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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE 
PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DO JULGADO COLETIVO QUANDO INVIÁVEL A 
APURAÇÃO POR SIMPLES CÁLCULOS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 
83/STJ. INVIABILIDADE DE SE PROCEDER AOS CÁLCULOS ARITMÉTICOS 
MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE FICHAS FINANCEIRAS. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois a 
Corte de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação 
jurídica que condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas 
partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que 
decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que através de solução jurídica 
diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.

2. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que a 
execução individual de sentença coletiva demanda prévia liquidação.  Também 
é assente nesta casa o entendimento de que a execução individual de título 
formado em processo coletivo pode ocorrer sem a necessidade de prévia 
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liquidação do julgado, quando for possível a apuração do crédito por simples 
cálculos aritméticos.

3. No caso presente, o Tribunal de origem extinguiu o processo de 
execução individual, oriundo de título judicial formado nos autos de ação 
coletiva, consignando que inexiste a prévia liquidação do julgado. O colegiado 
estadual destacou que é indispensável tal providência na hipótese em apreço. 
Salientou-se no acórdão, ainda, que não é possível a utilização de fichas 
financeiras com o fim de subsidiar a realização de cálculos aritméticos.

4. Verifica-se, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está 
em harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo à hipótese o 
disposto na Súmula 83/STJ, segundo a qual não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.

5. Nesse contexto, entendimento diverso para concluir pela 
suficiência das fichas financeiras para subsidiar os cálculos aritméticos, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos 
fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 
recurso especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
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1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois a 
Corte de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação 
jurídica que condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas 
partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que 
decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que através de solução jurídica 
diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.

2. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que a 
execução individual de sentença coletiva demanda prévia liquidação.  Também 
é assente nesta casa o entendimento de que a execução individual de título 
formado em processo coletivo pode ocorrer sem a necessidade de prévia 
liquidação do julgado, quando for possível a apuração do crédito por simples 
cálculos aritméticos.
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3. No caso presente, o tribunal de origem extinguiu o processo de 
execução individual, oriundo de título judicial formado nos autos de ação 
coletiva, consignando que inexiste a prévia liquidação do julgado. O colegiado 
estadual destacou que é indispensável tal providência na hipótese em apreço. 
Salientou-se no acórdão, ainda, que não é possível a utilização de fichas 
financeiras com o fim de subsidiar a realização de cálculos aritméticos.

4. Verifica-se, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está 
em harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo à hipótese o 
disposto na Súmula 83/STJ, segundo a qual não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.

5. Nesse contexto, entendimento diverso para concluir pela 
suficiência das fichas financeiras para subsidiar os cálculos aritméticos, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos 
fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 
recurso especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial 

interposto por JORGE CALIAN e OUTROS contra decisão monocrática de lavra 

desta relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE 
PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DO JULGADO COLETIVO QUANDO INVIÁVEL A 
APURAÇÃO POR SIMPLES CÁLCULOS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 
83/STJ. INVIABILIDADE DE SE PROCEDER AOS CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE FICHAS FINANCEIRAS. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL 
DOS EXEQUENTES E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. (fl. 
770)

2. A parte agravante aduz, em síntese, que: (a) houve efetivo vício 

na entrega jurisdicional pela Corte de origem, diante de omissões sobre 

circunstâncias concretas da causa, relativas à ocorrência de decisão surpresa 

decorrente de introdução de elemento estranho ao objeto recursal, sem dar às 
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partes oportunidade de prévia manifestação; (b) a questão controvertida é de 

estrita natureza jurídica, sendo desnecessário o exame de matéria fático-

probatória.

3. Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja 

determinado o processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

4. Sem impugnação ao recurso (fl. 815).

5. É o relatório

VOTO

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo Código.

2. A decisão agravada não merece reparos.

3. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois a 

Corte de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação 

jurídica que condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas 

partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que 

decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que através de solução jurídica 

diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

4. Nos exatos termos do acórdão recorrido, o tribunal de origem 

assim se manifestou sobre o tema:

A parte exequente propõe uma execução individual de valor não 
liquidado, limitando-se a requerer a apresentação de “fichas financeiras” 
para realização de cálculos aritméticos, na forma do art. 509, § 2º do 
NCPC, seguido de citação do ente público, para pagamento ou oferecimento 
de impugnação, na forma do art. 535 do NCPC, a pretexto de suplantar a 
necessidade de haver uma efetiva liquidação de sentença condenatória 
genérica - que, inclusive, deverá, conforme defende a doutrina, fazer-se por 
artigos, como previa o vetado parágrafo único do art. 97 do CDC -, 
liquidação esta novamente mencionada no parágrafo 1º do art. 98 do CDC 
que menciona como documento necessário à instrução da execução coletiva 
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a certidão das sentenças de liquidação da qual deverá constar a 
ocorrência ou não do trânsito em julgado.

Com efeito, em sede de processo coletivo, em que a sentença 
condenatória é necessariamente genérica (art. 95 do CDC), não é possível 
prescindir, para que a execução possa se iniciar, da apuração de um valor 
líquido e exigível, sendo esta apuração feita através de um processo de 
liquidação, com induvidoso respeito ao contraditório e ampla defesa, em 
que o ente público executado deva contribuir de forma efetiva, não sendo 
razoável transferir para o âmbito da impugnação prevista no art. 535 do 
NCPC, como ocorreu, in casu, a possibilidade de discussão dos critérios de 
cálculo unilateralmente adotados como forma de evitar esta liquidação em 
evidente subversão do processo coletivo.

Do exposto, CONHEÇO DO RECURSO para, de ofício, reconhecer a 
inviabilidade da execução antes da liquidação do julgado coletivo, 
extinguindo a execução individual sem resolução do mérito, restando, pois, 
prejudicada a apreciação do mérito do agravo interposto pelos exequentes. 
(fls. 657)

5. Acerca da matéria controvertida, a orientação jurisprudencial do 

STJ é no sentido de que a execução individual de sentença coletiva demanda 

prévia liquidação. Nessa direção:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA COLETIVA. REAJUSTE PELO ÍNDICE DE 3,17%. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO NO 
MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira 
clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução 
da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não 
havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.

2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o cumprimento individual 
de sentença coletiva, voltada à satisfação de interesses individuais 
homogêneos, pressupõe fase prévia de liquidação, não apenas para a 
definição do quantum debeatur, mas também para aferição da 
titularidade do crédito. Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1846115/ES, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/06/2021, DJe 10/06/2021).  
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POUPANÇA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. CONDENAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ. 
LIQUIDAÇÃO.

1. O cumprimento de sentença coletiva demanda fase prévia de 
liquidação. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no 
AREsp1623907/BA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 11/05/2021).

6. Também é assente nesta casa o entendimento de que a execução 

individual de título formado em processo coletivo pode ocorrer sem a 

necessidade de prévia liquidação do julgado, quando for possível a apuração do 

crédito por simples cálculos aritméticos.

7. Confiram-se, a respeito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA. PRÉVIA 
LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO. DESNECESSIDADE, QUANDO HÁ A 
POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO POR CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
PRECEDENTES.

1. Quanto à necessidade de liquidação prévia do título executivo, 
a jurisprudência do STJ, em hipótese semelhantes à presente, "tem 
reconhecido a possibilidade da realização da execução individual de título 
judicial formado em ação coletiva quando for possível a individualização 
do crédito e a definição do quantum debeatur por meros cálculos 
aritméticos, mesmos que estes não tenham sido fornecidos pelo devedor, 
como é o caso sob análise, em que se requer o pagamento de valores 
atrasados relacionados a parcelas remuneratórias devidas aos 
recorrentes como servidores públicos" (REsp 1.773.287/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 
08/03/2019).

2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1907179/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, 
DJe 17/08/2021).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DO 
JULGADO. PROCEDIMENTO DISPENSÁVEL SE O VALOR DEVIDO 
PUDER SER APURADO POR SIMPLES CÁLCULOS. PRECEDENTES. 
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AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que a execução individual de título formado em processo coletivo pode 
ocorrer sem a necessidade de prévia liquidação do julgado quando for 
possível a apuração do crédito por simples cálculos aritméticos.

2. Tendo o Tribunal de origem extinguido a execução individual 
ajuizada pelo ora agravado ao argumento de que seria necessária, 
obrigatoriamente, a prévia liquidação do título, pelo simples fato de ter 
sido formado no processo coletivo, se faz necessária a devolução dos 
autos à origem para que reaprecie o recurso de apelação, nos termos da 
fundamentação exposta.

3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1885603/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2021, DJe 26/02/2021).

8. Na hipótese presente, consoante se extrai do fragmento 

transcrito, o tribunal de origem extinguiu o processo de execução individual, 

oriundo de título judicial formado nos autos de ação coletiva, consignando que 

inexiste a prévia liquidação do julgado. O colegiado estadual destacou que é 

indispensável tal providência na hipótese em apreço. Salientou-se no acórdão, 

ainda, que não é possível a utilização de fichas financeiras com o fim de 

subsidiar a realização de cálculos aritméticos.

9. Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em 

harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo à hipótese o 

disposto na Súmula 83/STJ, segundo a qual não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida.

10. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 

aos recursos interpostos pela alínea a do art. 105, III, da CF/1988. A propósito: 

AgInt no AREsp 648.333/ES, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.5.2018; 

AgInt no AREsp 895.402/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 30.8.2016; 

REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 2.6.2010.

11. Nesse contexto, entendimento diverso para concluir pela 

suficiência das fichas financeiras para subsidiar os cálculos aritméticos, 

conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 

autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos 

fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
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utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 

recurso especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

12. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL. PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INICIAL 
DA RECONVENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. OFENSA 
AO CONTRADITÓRIO E REVISÃO DO CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. OCORRÊNCIA. DISSENSO JURISPRUDENCIAL. 
EXAME. PREJUÍZO.

(...)

7. Não é possível, na instância especial, rever o cálculo da 
indenização fixada para constatar "vulneração ao dever de indenizar" ou 
compreender a necessidade de se remeter à liquidação a apuração do 
valor, uma vez que essas questões demandam o reexame do substrato 
fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula 7 do STJ.(...)

10. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1527978/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/09/2020, DJe 16/09/2020).

 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. 3,17%. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO.

(...).

4. O Tribunal de origem, com base no contexto fático-probatório 
dos autos, concluiu que "merece ser mantida a extinção da presente 
execução, visto que se encontra ausente dos autos a prévia liquidação da 
sentença condenatória genérica proferida nos autos da ação coletiva, cuja 
necessidade decorre do comando do Artigo 97 e seu parágrafo único, do 
Código de Defesa do Consumidor" (fl. 554, e-STJ).

5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação.
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6. Ademais, esclareço que é inviável analisar a tese defendida no 
Recurso Especial, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos 
autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido (REsp 1.718.498/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/5/2018).

13. Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo 

interno.

14. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.352.428 / RJ
Número Registro: 2018/0219689-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00102868320164020000 102868320164020000 2016.00.00.010286-5 2016.51.01.045336-7 201600000102865
201651010453367

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE CALIAN
AGRAVANTE : ANGELO JOSE PAVAN
AGRAVANTE : ANTONIO DE PADUA PEREIRA
AGRAVANTE : HAILTON GUIMARÃES
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO GUIMARÃES BRANT
ADVOGADOS : HELOISA MONZILLO DE ALMEIDA - DF011254

JOSÉ CARDOSO DUTRA JUNIOR - DF013641
CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA E OUTRO(S) - RJ088980

AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - IBGE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE CALIAN
AGRAVANTE : ANGELO JOSE PAVAN
AGRAVANTE : ANTONIO DE PADUA PEREIRA
AGRAVANTE : HAILTON GUIMARÃES
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO GUIMARÃES BRANT
ADVOGADOS : HELOISA MONZILLO DE ALMEIDA - DF011254

JOSÉ CARDOSO DUTRA JUNIOR - DF013641
CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA E OUTRO(S) - RJ088980

AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - IBGE
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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